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formas distintas de solidariedade, co-presentes desde a origem das 
associaqóes modernas e sobre as quais a Inglaterra e a Franca surgem 
como dois casos emblemáticos. 

A solidariedade Jilantrópica 

No Reino Unido, no século XIX, a idéia de um órgáo caritativo 
foi associada a discussáo sobre a cidadania. A caridade tinha sido 
apreendida como um princípio social, um elemento necessário para a 
sociedade democrática contribuindo para sua regulacáo pela via da 
moralidade, o engajamento voluntário altruísta. Os governos vitorianos 
tmham como objetivo "fornecer um quadro de regras e de diretrizes 
concebidas para permitir a sociedade de se autogestionar em larga 
medida", dai a forte autonornia dada para as associaqóes e suas atividades 
de benfeitoria que nao eram financiadas pelo Estado, ao mesmo tempo 
que uma cooperaqiio com a admmistracáo encarregada da lei sobre os 
pobres. Aliás, uma grande parte das prestaqóes sociais públicas eram 
financiadas e geradas localmente, a limitaqiio do governo central gerando 
um conjunto de "instituiqoes intermediárias" desenvolvidas entre o 
Estado e o cidadao que faziam "parte integrante do tecido do Estado" 
(Lewis, 1997, p. 169). 

Ao final do século XIX, é provável que as associaqóes 
canalizassem tanto dinheiro quanto os servicos encarregados da aplicaqáo 
da lei sobre os pobres. É, sem dúvida, nenhuma o caso se incluimos as 
obras caritativas de auxilio médico (medical charities). Na época, esse 
fenomeno surpreendeu os pesquisadores franceses, que calcularam que 
uma grande parte dos adultos britanicos eram filiados a cinco ou seis 
órgáos associativos em média. Essa lista contava com sindicatos e 
sociedades mutuelles de previdencia (friendly societies) que detinham 
ambos um papel fundamental na proteqiio fmanceira de seus membros 
em caso de doenqa ou desemprego, sociedades de seguros de diferentes 
tipos e, por fim institutos literários e científicos.. . 

Na virada do século, o debate sobre os órgiios caritativos era 
associado a discussáo sobre a cidadania. Alguns dos dirigentes mais 
influentes da esfera caritativa estimavam que a caridade constituía um 
principio de vida em sociedade. As empresas caritativas representavam 
cidadaos unidos por uma via moral e preenchendo de forma voluntária 
seus deveres para com aqueles que tinham menos oportunidades. A idéia 
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era a de que as pessoas mais favorecidas fizessem por si só seus deveres 
de cidadao e ajudassem os pobres a participarem plenamente da 
sociedade. A injunqao de se comportar solidariamente equivalia, 
portanto, a uma visa0 específica de uma sociedade ética, na qual os 
cidadaos motivados pelo altruísmo preenchiam seus deveres uns para 
com os outros sobre uma base voluntária. A importancia atribuída a 
participaqao em uma agao voluntária, considerada como um elemento 
necessário a sociedade democrática, em seguida perrnaneceu. Durante 
os anos 1940, forarn estabelecidas comparagoes nesse sentido entre "o 
sistema britiinico e o nazista" (Eewis, 1997, p. 167-168). 

Essa dinamica do interese geral (Gui, 1993) ou de ajuda a outrem 
é portanto uma fonte da agao associativa que foi determinada desde o 
século dezenove. Se tentarmos utilizar esse desvio histórico para 
esclarecer aquilo que está em jogo no presente, essa "conceitualizaq~o 
da caridade como um principio social" (Lewis, 1997, p. 169) sofre, 
hoje mais do que ontem, do "descrédito ritualístico da caridade" que 
obriga os atores sociais a "recorrer unicamente ao vocábulo da 
solidariedade, investindo-o assim de conotacoes derivadas de seu outro, 
a caridade" (Vincent, 1997, p. 370). Levar em conta a kistória das 
associaqoes no Reino Unido revela, portanto, a importancia que reveste 
uma concepgao da solidariedade "uma preocupaqiio que para os liberais 
é secundária" (idem). Focalizada sobre a "questao da urgencia" e da 
preservagao da paz social, ela tem por objetivo aliviar os pobres e 
moralizá-los através da prática de aqoes filantrópicas paliativas. Ela é, 
assim, baseada no apelo a responsabilidade pessoal. Através de seu 
engajamento, os indivíduos, pessoas físicas, as empresas e pessoas morais 
esta0 na medida de contribuir para a coesao social organizando apoio 
aos membros mais desfavorecidos da sociedade. Relagoes sociais 
dissimétricas sao, portanto, validadas entre as pessoas que se engajam 
desse modo e os beneficiários de sua solicitude. Nessa versao, a 
solidariedade surge de uma disposiqao moral estimulando o engajamento 
voluntário pela defesa dos mais desmunidos. Sao as convicgoes e os 
valores privados que devem ser mobilizados para corrigir as 
desigualdades sociais. 

Essa acepgao da solidariedade, nao diz respeito a uma 
característica insular, ela existe em diferentes graus em todos os países 
da Europa Continental. Nao menos importante, é o fato de ter marcado 
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tmha sido proibida e os corpos intermediários denunciados pelo fato de 
que poderiam mterfenr na relagáo entre o cidadáo e o Estado Mas, 
depois que a esperanea segundo a qual a instauracáo da liberdade civil 
poderia bastar para gerar uma tendencia em direcao a agualdade de 
condicóes se viu fracassada, foi em nome da solidariedade que se 
moldararn as associacóes trabalhstas entre 1830 e 1848 (Chanial, 2000) 
Finalmente, é a afirmacao desse princípio de solidariedade que 
progressivamente, permitirá ultrapassar a alternativa entre liberalismo 
e poder estatal Duas concepcóes de solidariedade se afirmaram no século 
XIX: a de solidanedade como vínculo social democrático de Leroux, e 
a de solidariedade como dívida social dos solidários. 

É com a preocupacáo de pensar o vinculo social moderno além 
$O liberalismo, que Pierre keroux (1841, p 378) elabora a aiocao de 
solidariedade ' A  natureza humana náo criou um so ser para si mesmo . 
ela os cnou uns para os outros, e colocou entre eles uma solidariedade 
recíproca" Em detrimento de certos pontos datados dessa teleologia 
política, o importante é reter a forte crítica tanto da caridade quanto das 
teorias do contrato social ou de uma visáo organicista da sociedade 
Para escapar tanto de um individualismo concorrencial como de um 
estatismo autorrtário, Leroux rnsiste sobre o estabelecimento de uma 
comunicacáo entre o Estado e a sociedade que pretende ter grupos 
xntermediários, isso conduz a preconizar que corporacoes assumam um 
papel de mstituicáo pública. Leroux estabelece metodicamente sobre 
redes de solidariedade passando pelo "atelier", como em associacóes o 
entretenimento do espirito público indispensável a democracia Seu 
pensamento está em resson$ncia com os movnnentos da época Ele faz 
eco a um associativismo operário dentro do qual ele intervém já que, o 
sujeito se engaja justamente a procura de uma economia que poderia ser 
solidária a organizacáo do trabalho que fica á encontrar poderia fornecer 
a oportunidade de organizar entidades grodutivas que nnscrevem a 
solidariedade no coracáo da economia Esse projeto de uma economia 
solidária ou fraternal é simbolizado pelo momento de 1848, onde ele 
atmge seu agogeu antes de encontrar seu refluxo 

Depois do traumatismo de 1848, onde a repressáo sanciona a 
palavra operária, e no final do século XIX que a nocáo de solidariedade 
surge como meio para os republicanos de estabelecer uma terceira via 
entre o liberalismo e o socialismo que reconcilia os direitos individuais 
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e a responsabilidade do Estado. Defendida por homens políticos, juristas 
ou sociólogos que se reclamam do solidarismo (Bouglé, Bourgeois, 
Duguit, Durkhe im...), a nocáo de solidariedade toma um novo sentido. 
Mais que por participacáo comum a humanidade, como em Leroux, os 
solidaristas falam de dívida social para com as geracóes passadas que 
fazem os homens devedores para com as geracóes seguintes: o que 
implica num quase contrato, "forma jurídica de dupla dívida social 
correspondendo ao dever de solidariedade em relacáo aos nossos 
semelhantes e em relacáo aos nossos descendentes" (Dubois, 1985, p. 
58). Como o indica Bourgeois (1992, p. 22-23), "o dever social nao é 
uma simples obrigacáo de consciencia, é uma obrigacáo fundada no 
direito, nao podemos nos cegar frente a sua execucáo sem violar uma 
regra precisa da justita", e o Estado pode impor essa regra "a necessidade 
pela forca" afim de assegurar "a cada um sua parte legitima no trabalho 
e nos produtos'. A procura de equilíbrio entre liberdade e igualdade se 
constrói por dissociacáo e complementaridade entre o economico e o 
social que encontram sua formulacáo na "idéia de servico publico 
amarrada com a nocáo de solidariedade". O Estado, expressao da vontade 
geral, torna-se depositário desta vontade que ele pode por em execucáo 
gracas a acóes da administracáo. A administracáo, que mantém sua 
legitirnidade pela representaqáo política assim como a empresa mantém 
sua legitimidade pelo capital, só pode ver no usuário um devedor 
submisso para quem prestacó'es sao distribuídas num movimento 
descendente, do Estado em direcao aos administrados, que sozmho pode 
garantir o respeito pelo interesse comum. A legitimidade da intervencáo 
do Estado é limitada pela solidariedade social, mas ela reforca "sua 
potencia tutelar" e "seu papel central quanto a forma da sociedade" 
(Lafore, 1992, p. 261-263). "O Estado náo é mais somente potencia 
soberana, poder de reprimir"; ele torna-se "seguranca mútua e a relacáo 
social se molda sobre a mutualidade" (Ewald, 1986, p. 344). Baseada 
no direito, a intervencáo do Estado destinada aos cidadáos-assalariados 
submissos impóe-se como uma adaptacao pragmática das teorizacoes 
da  coesáo social preocupada em evitar o duplo perigo do 
"individualismo" e do "coletivismo". 

Em suma, as  duas correntes portadoras do conceito de 
solidariedade operaram como uma ruptura em relacáo ao imaginário 
liberal. É inclusive o motivo pelo qual a solidariedade está ligada a 
emergencia da Sociologia, como proposta de um paradigma alternativo 
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ao individualismo contratualista. Essa concepqao, segundo a qual a 
sociedade moderna se resumiria no contrato, se ela está amplamente 
presente na hstória francesa, também n%o constitui uma exceq%o; em 
vários outros contextos nacionais esta cultura da ajuda mútua e da auto- 
organizaqao marcou duramente o fenomeno associativo. 

Da genese ao processo de institucionaliza~áo 

Resumindo, desde o início do século XIX, dinamitas 
associacionistas emergiram nas democracias modernas, fazendo apelo a 
um conceito amplo e polissemico de solidariedade que engloba 
filantropia e ajuda mútua. Essas acQes foram progressivamente 
reconhecidas pelos poderes públicos e resultaram na elaboraqao de 
quadros jundicos que, ao mesmo tempo, davam-lhes uma existencia legal 
e contribuíam para separar aquilo que o domínio associacionista original 
pretendia reunir. Os status das cooperativas, das mutuelles e das 
associaqQes sao adotados ao mesmo tempo que szo distinguidos. Por 
outro lado, as diferentes disposiqoes jurídicas que regem as associaq6es 
contém limites que vao bloquear as organizaq6es na sua rela$io com a 
atividade economica: na Itália, as associaqQes produtoras dos mais 
importantes serviqos sociais foram obrigadas a se transfonnarem em 
agencias públicas na virada do século XX; na Franqa, a capacidade de 
aqao economica das associaqQes está ligada ao seu controle pelo Estado, 
preocupado em nao permitir que a Igreja consolide seu poder; no Reino 
Unido, os critérios que definem as charities introduzem uma 
discriminaqao negativa em relaqao As aqQes de ajuda mútua e restringem 
os campos de aqao aos domínios filantrópicos tradicionais; na Suecia as 
idee11 association, características da auto-organizaqiio, sao diferenciadas 
das associaq6es economicas. 

A autonomiza@o das cooperativas e das mutuelles 

Muitas atividades economicas concebidas no miolo associativo 
se abrigam nas estruturas cooperativistas ou mutualistas, menos 
bloqueadas em sua dimensao produtiva. Deste modo, a partir do fmal 
do século XIX e no decorrer do século XX, a explosao e a fragmentaqao 
(Vienney, 1994, p, 76-83) se acentuaram sobre o efeito das separaqoes 
jurídicas e das formas de integragao no sistema economico, que 



conduzem a distinguir tres subconjuntos correspondentes aos tres status 
jurídicos obtidos: cooperativo. mutualista e associativo. Do mais, cada 
um desses subconjuntos torna-se tributario do modelo de 
desenvolvimento economico e social no qual ele se insere. em particular 
na separaciio que se instaura e se reforca entre economia de mercado e 
Estado social Na circunst2ncia, o impulso associacionista que havia 
constituido a grimeira reaqiio da sociedade contra as desregulamentacoes 
ocasionadas pela difusiio do mercado cede, progressivamente, lugar a 
intervenciio do Estado O Estado elabora um modo específico de 
organizaciio, o social, que torna praticável a extensiio da economia de 
mercado conciliando-a com a cidadania dos trabalhadores Tendo em 
vista o lugar atribuído a economia de mercado, as fraturas introduzidas 
por ela devem ser corrigidas pela ~ntervenqiio reparadora de um Estado 
protetor. daí a concepciio de um direito social composto por urn direito 
trabalhista na empresa e de uma proteciio social destinada a preveni-los 
contra os prmcipais riscos. A questiio social desemboca na separaqiio do 
economico, na sua aceitaciio de economia de mercado. e do social. modo 
jurídico de proteciio da sociedade que se elabora a partir do trabalho 
nos dois registros ligados ao direito trabalhista e a proteqiio social. 

Nesse quadro, uma intervenciio pública aparece menos como uma 
ameaqa para a economia de mercado do que como complemento. kogo 
apos a Segunda Guerra Mundial. sob a necessidade de estabelecer 
consensos nacionais, e que essa compiementarndade entre Estado e 
mercado toma toda sua import2ncia O Estado keynesienista se dá por 
obrigaqiio o favorecimento do desenvolvimento econ6mco atraves de 
novos utensílios de conhecimento e de interven$io Paralelamente. o 
Estado-Providencia estende suas formas precedentes de Estado social 
com a seguridade e a generalizaqiio de sistemas de proteciio social 
Através de seus novos papéis, o Estado enquadra e sustenta o mercado 
tanto quanto corrige as desigualdades A sinergia entre Estado e mercado, 
manifesta-se em particular pela difus5o do status salarial. gracas a um 
fluxo regular de criacoes de einprego e gracas a ganhos de alta 
grodutividade permitindo negociac6es salariais periódicas O status 
salarial realiza urn acoplamento inédito entre trabalho e proteqoes que 
o faz um vetor privilegiado de integraqiio social No seio deste modo de 
desenvolvimento, cooperativas e mutuelles sofrem pressoes do meio 
que se traduzem em fenomenos de isomorfia institucional, ou seja, 
"grocessos constrangedores que obrigam as unidades de uma pogulaciio 
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a parecer com outras unidades que se confrontam com as mesmas 
dificuldades" (Di Maggio e Powell, 1983, p. 150). Este isomorfismo 
mercadológico para as cooperativas e niio para as mutuelles, faz com 
que essas entidades sejam "tocadas pela banalizaciio de seu 
comportamento econ6mico7' (Vivet e Thry, 2000). 

As cooperativas se inseriram na economia de mercado, ocupando 
setores de atividade nos quais a intensidade capitalista permanecia fraca. 
Elas pennitiram a diferentes atores de mobilizar, eles mesmos, fundos 
para atividades que lhes eram necessárias e que eram deixadas de lado 
pelos investidores. Na Europa, vários tipos de cooperativas se 
consolidaram: cooperativa de consumo na Inglaterra; cooperativa de 
habitaqiio na Alemanha, Grii-Bretanha e Suécia; e, um pouco em todo 
lugar, cooperativas agrícolas. Em países onde a industrializaciio foi 
menos rápida, como na Franca ou na Itália, as cooperativas operárias de 
producao se impuseram, favorecidas na Itália pelo organizaciio de 
distritos industriais da terceira Italia. Ainda que elas tenham se 
beneficiado de certos arranjos negociados com o Estado, elas foram 
principalmente submetidas a concorrencia. Deste fato, a lógica geral de 
concentraciio de meios de produciio levou-as a se especializarem em 
uma atividade principal ligada a identidade de seus membros; 
provocando um isomorfísmo mercadológico (Enjolras, 1996). A 
preocupaciio com a perenidade das empresas atenuou mais amplamente 
o projeto político e essa transformaciio continuou, a tal ponto que "siio 
verdadeiros grupos fínanceiros que surgem progressivamente como 
instituiciio; cooperativas típicas de economias capitalistas 
desenvolvidas" (Vienney, 1982, p. 108). 

O advento do Estado-Providencia modifica, quanto a ele, o papel 
desempenhado pelas mutuelles. Várias iniciativas associativas de socorro 
mútuo tinham se organizado para tratar dos problemas de incapacidade 
no trabalho, de doenca e de velhice, reagrupando os membros de urna 
profissiio, de urna categoria ou de uma localidade. Meios de emancipa950 
operária para os socialistas, barreiras contra agitaciio social para os 
liberais e conservadores, essas mutuelles foram toleradas e controladas 
pelas autoridades, como na Bélgica e na Franca. Em seguida, os níveis 
de modalidade de contribuiqiio e de prestaciio foram homogeneizados 
ao nivel nacional, o que engendrou um endossamento ao Estado por 
todas as prestac6es que elas fomecem. De fato, o risco inerente a essas 
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prestagoes pode ser melhor controlado gragas a participagao de um 
grande número de aderentes a nível nacional, complementado com 
técnicas estatísticas: a secularizagiio do sistema foi portanto obtida com 
a instauragao de seguros obngatórios (doenga, velhice.. .) e as mutuelles 
tornaram-se seguros complementares de regimes obrigatórios, ou até 
mesmo gestores da previdencia social na Bélgica ou na Alemanha. Pode- 
se falar de isomorfismo nao mercantil no sentido de que elas se 
submeteram as normas editadas pelo Estado e se inscreveram na 
economia nao mercantil para complementar as transferencias sociais, 
mesmo tendo que aperfeigoar o princípio de des20 voluntária para entrar 
no campo da previdencia coletiva complementar. Esse processo de 
institucionalizagao teve tres configuragoes: uma lógica bismarckiana 
ou corporativista do seguro social apoiada no trabalho assalariado na 
Alemanha, Bélgica e Franca; uma lógica beveridiana de solidariedade 
nacional que abandona toda referencia a uma atividade profissional, 
numa perspectiva universalista de direito ao bem-estar para todos, 
ilustrada pelo caso dos países escandinavos; e, uma lógica residual de 
último recurso frente as deficiencias da familia e do mercado no Reino 
Unido (Tittmuss, 1974, Esping-Andersen, 1990). 

O lugar das mutuelles nao pode ser tratado sem que antes ele seja 
situado em relagao ao Estado-Providencia. Isso também é válido para o 
caso das associagoes que se multiplicaram no campo da saúde e dos 
cuidados para com os enfermos. 

Associac6es, Estado-Provid2ncia e semicos sociais 

Historicamente, os cuidados dispensados a criangas, pessoas 
idosas, ou doentes provém de um trabalho definido como "feito por 
afeigao ou por um senso de responsabilidade para com o outro, sem 
esperar por isso algum tipo de retribuigao financeira imediata" (Folbre, 
1997, p. 139). A titulo de introdugao, esse trabalho de proximidade era 
feito pelas mulheres (O'Connor, 1996) e os casos de problemas de 
dependencia, devido a idade por exemplo, eram supostamente 
reveladores das suas responsabilidades para com a esfera privada, o que 
tmha como contrapartida restringir sua participagao na esfera pública e 
seu acesso a cidadania (Pateman, 1998, p .  236-260). O período de 
expansao, charnado os Trinta Gloriosos,' que se inicia depois da Segunda 
Guerra Mundial, modifica amplamente a situagao nesse campo. A 
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instauracáo do Estado- Providencia conduz a um reconhecimento lento 
e progressivo desse trabalho de proximidade gracas as primeiras formas 
de externalizaciio que provem da esfera pública, favorecidas pelas 
iniciativas associativas. 

Nesse modo de interacáo entre iniciativas e poderes públicos, os 
servicos,as gessoas conduzem diretamente ao financiamento através de 
recursos que emanam da redistribuiciio. Esses recursos sáo considerados 
como inscritos em políticas sociais alimentadas por unpostos ou por 
recursos da previdencia social. O Estado estabelece regras a respeito 
das profissoes assalariadas que executam esse trabalho e a respeito das 
modalidades de presta920 de servicos. AS relacoes de trabalho "fordista" 
que eliminam a participa920 do empregado e apagam a dimensáo 
relaciona1 dos servicos para defmi-los como um conjunto de tarefas 
técnicas, somam-se relagoes de consumo "providencialistas" onde a 
acessibilidade aos servicos tem como contrapartida uma definic2o das 
necessidades monopolizada pelos "experts" e pelos aparelhos 
tecnocráticos, consagrando a empresa com modelos higienistas e bio- 
médicos sobre o usuário (Bélanger, Levesque, 1991). A ambivalencia 
dos servicos sociais lhes é constitutiva: construída pela exclusáo dos 
trabalhadores e dos usuários, esses servicos s20, no entanto, objeto de 
uma "desmercantiliza~áo" já que podem ser acessíveis aos indivíduos e 
famílias independentemente de suas rendas. Além disso, essa 
desmercantilizacáo nao se difunde da mesma forma em todo lugar e as 
divergencias nacionais se explicam pelos diferentes graus de 
"defamiliarizaciio", ou seja de coletivizac20 das responsabilidades 
relacionadas a família. 

Toda vez, as diferentes modalidades estabelecidas em diversos 
países europeus nao devem ocultar que a desmercantilizac20, se ela tem 
um poder inegável de acordo com os graus de defamiliarizacao, foi 
considerada como o meio mais apropriado durante os Trinta Gloriosos 
para se desenvolver os servicos sociais. Ela perrnitiu que se ultrapassasse 
a insuficiencia de iniciativas inicialmente associativas, a saber: o 
particularismo, ligado a preferencia por certos grupos; o paternalismo, 
ligado a idéia que a ajuda dada náo se refere a um direito; o amadorismo 
e a ausencia de continuidade ligada a volatilidade do benevolente 
(Salamon, 1990). Sob o impulso de acoes coletivas que, no final da 
guerra visavam resolver problemas sociais considerados importantes por 
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aqueles que os revelavam, se produz um deslocamento parcial do 
trabalho de proximidade em direcgo aos servicos sociais, aos quais os 
poderes públicos davam condicbes, sempre ditando as normas que os 
implicavam e controlando-os. 

A renova950 associacionista 

Esse modo de constmciio dos servicos sociais foi, no entanto, 
abalado a medida que o consenso de que beneficiava o Estado- 
Providencia, se enfi-aquecia. Ligada as críticas a respeito dos modos de 
intervencgo que fazem valer essa necessidade de uma democratizac20 
dos servicos pelos usuários envolvidos, urna efervescencia associativa é 
registrada desde os anos de 1960. Ela se traduziu em números. Desta 
forma, o programa Johns Hopkins de comparac20 internacional do 
terceiro setor mostrou que, em 1990, as organizagbes sem fuiis lucrativos 
empregavam cerca de doze milhbes de pessoas correspondendo ao tempo 
integral de oito países industrializados (Alemanha, Estados Unidos, 
Franca, Itália, Japiio, Reino Unido, Suécia) ou em transicao (Hungria), 
ou seja, um emprego a cada vinte. A porcentagem de emprego total 
equivalente a tempo integral é, em média, de 3,4% e o emprego nessas 
organizac0es progrediu fortemente no decorrer dos anos 1980: na 
Alemanha e nos Estados Unidos as associac0es representaran 13% dos 
empregos criados de 1980 a 1990. No mais, o trabalho benevolente que 
é efetuado representa 4,7 milhoes de empregos equivalendo á tempo 
integral e a receita total dos 8 países considerados ultrapassa 3.000 
milhares de francos, ou seja, em média 3 3 %  do produto interno 
(Archambault, 1996; Salamon, Anheier, 1996, 1997). A pesquisa do 
CIRIEC (2000) que fornece os números mais recentes menciona que 
existem, no que h e  diz respeito, 1.473.000 empregos em tempo integral 
no Reino-Unido, 1.28 1.927 empregos na Alemanha, 830 mil na Franca, 
660 mil nos Países Baixos, 475 mil na Espanha e 415 mil na Itália. O 
setor de saúde e social é o melhor representado em países como a 
Alemanha e a Franca. Na Alemanha, seis grandes organizacbes "guarda- 
chuvas" agrupam 80 mil assalariados que empregam mais de um milhiio 
de assalariados permanentes e um milhiio e meio de temporários; na 
Franca, 20 mil associacbes surgem nesse setor e empregam 
aproximadamente 620 mil pessoas. Se o papel crescente das associaq6es 
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no emprego e na atividade é inegável, as modalidades do crescirnento 
associativo sao diversas. 

Nos países escandinavos, novas organizaqoes mostraram uma 
forma de agir diferente das associaqties mais tradicionais. Distanciando- 
se de um ponto de vista político e cultural hegemonico dos anos 1970, 
elas propuseram, nos anos 1980, novas formas organizacionais e soluq6es 
aos problemas sociais locais (Klausen, Selle, 1996, p. 99-122). Dentre 
essas esta0 as organizaqoes ditas "promotoras de projetos", na 
Dinamarca, coiistituídas a partir do forte envolvimento de uma ou várias 
pessoas e de cooperativas nos casos de guarda de criangas, na Suécia. 
Nesse país, em 1994, 1.768 estruturas nao municipais de guarda 
funcionavam acolhendo 12% de c r i an~as  que se beneficiavam de 
estruturas de acolhimento e dentre essas 1.020 eram cooperativas de 
pais e 117 eram cooperativas de trabalhadores (Pestoff, 1997, 1998). A 
dinamica associacionista se utiliza, inclusive prioritariamente, da forma 
cooperativa, o que reanima a perspectiva original da cooperativa como 
emanagao de uma agao baseada na associaqao. A forma cooperativa 
contribui tanto para uma reconfiguraqiio dos serviqos já existentes quanto 
para a ctiaqao de novos serviqos. A "cooperatizac~o" dos serviqos sociais 
(Lorendahl, 1997; Pestoff, 1998) corresponde, antes de tudo, a idéia de 
se aumentar o papel dos usuários, tais como o papel dos pais na 
organizaqao do acolhimento de seus filhos, e ela foi admitida pelas 
autoridades sob as pressoes fíanceiras que se exercem no setor público. 

No outro extremo, nos países mediterriheos, paradoxalmente, a 
mesma forma jurídica foi solicitada: o status cooperativo foi utilizado 
para progor os serviqos que o setor público nao conseguia assumir. Na 
Italia, as cooperativas sociais se impuseram em vários territórios graqas 
a capacidlade de assumir funq6es que nao eram preenchidas 
anteriormente: recrutamento de pessoas excluídas do mercado de 
trabalho e estabelecimento de serviqos para as pessoas. Elas se 
desenvolveram rapidamente já que, nascidas nos anos 1970, elas já sao 
aproximadamente 3 mil em 1996. Agrupam cerca de 100 mil associados, 
e dentre eles 75 mil assalariados; elas mobilizam 9 mil benfeitores e 
prestam servigos a várias centenas de milhares de pessoas (Borzaga, 
1998). Desse modo, na Italia onde o Estado tmha um papel dominante 
em setores como o da educaqao e da saude, em outros lugares amplamente 
investidos pelo "terceiro setor" (Gui, 1993), sua recente dinamica é 
notável. Ela prova que o sinal de confianqa ligado ao constrangimento 
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da niio redistribuiqiio (Hausmann, 1980; Ortmann e Schlesinger, 1997, 
p. 97-119) pode ser substituído por outras características próprias das 
cooperativas, como o dinamismo empresarial ou a participaqiio das 
partes envolvidas, trabalhadores e usuários (Young, 1983; Borzaga e 
Mittone, 1997. 

A lei de 1998 sobre as cooperativas de solidariedade social em 
Portugal agrupa os membros "efetivos" beneficiários dos serviqos e os 
membros "voluntários", que trazem bens ou serviqos niio remunerados. 
As cooperativas com vocaqiio social apareceram paralelamente na 
Espanha. A lei geral de 1999 trata das cooperativas de iniciativa social 
destinadas a fornecer serviqos educativos, de saúde, de inserciio ou 
qualquer outra necessidade social nao coberta pelo mercado. A nível 
regional, existem na Catalunha cooperativas mistas de integraqzo social; 
nos países Bascos e em Valenqa existem cooperativas de integra920 
social. Por exemplo, nessa última regiiio citada, certas cooperativas de 
trabalho associado formavam trabalhadores especialmente para ajuda 
em domicilio, evoluíram em direqao a uma organizaqiio mista, agrupando 
produtores e consumidores (Sajardo-Moreno, 1996). A um nível menor, 
no Reino Unido as associac6es foram substituídas em certos campos 
por cooperativas sociais, para inserqiio ou para serviqos como cuidar de 
crianqas e prestar ajuda em domicilio. 

O número de iniciativas, difíceis de recensear, niio é superior a 
algumas dezenas, mas existem igualmente empresas comunitárias 
(communi~ enterprise), numerosas na Escócia, e representando em todo 
território do Reino-Unido 400 unidades de produciio em 1995, com 
3.500 empregados. No mais, as associac6es contribuíram como paliativo 
para as faltas, como testemunha o exemplo dos playgvoups criados para 
o acolhimento de jovens e crianqas. Na Inglaterra e no País de Gales 
desde 1996, mais da metade das criancas que se beneficiavam de um 
acolhimento coletivo im a um playgvoup, serviqo de acolhimento em 
tempo parcial para as crianqas de menos de cinco anos, resultante de 
uma iniciativa parental reagindo contra a carencia das fórmulas de 
guarda infantil. 

O crescimento das cooperativas nas atividades que acabam de 
ser citadas está ligado a possibilidade legal de urna abertura das 
cooperativas, tradicionalmente baseadas em uma categoria homogenea, 
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em direcao a representacáo das diferentes partes envolvidas nos órgaos 
de decisao (voluntários, trabalhadores, consumidores, coletividades 
locais.. .), como a lei de 199 1 pennitiu na Itália. Por outro lado, nao é de 
surpreender que as cooperativas de tipo social tenham se desenvolvido 
nos países onde o regime do Estado-Providencia pouco solicitou as 
associacóes nas prestacóes de servicos e onde as associacóes sáo limitadas 
do ponto de vista de suas atividades econ6micas. A situacáo é bem 
diferente nos paises onde os poderes públicos tomaram como hábito a 
parceria estreita com associacóes. 

Na Nemanha e na Austria, as iniciativas foram qualificadas de 
"ajuda mútua" para traduzir o desejo de responsabilidade para com as 
pessoas que elas representavam. As iniciativas podem ser divididas em 
tres subsetores: grupos semi-infonnais; grupos de "auto-assistencia", 
unindo pessoas que passavam pelo mesmo problema; e gmpos defendendo 
a causa de certas populacóes das quais eles nao fazem parte. Eles se 
constituem sobre uma base voluntária e o trabalho profissional 
remunerado só intervem como complemento. Essas iniciativas somam 
70 mil na Alemanha, com aproximadamente 2,65 milhóes de pessoas 
engajadas (Evers, Bolde et al. 1999). Elas cresceram imensamente a 
partir da década de 1980 principalmente no campo da saúde e da acá0 
social, entre 5 mil e 10 mil grupos apenas no campo da saúde. Elas 
criam raízes na crítica a burocratizacáo dos servicos no setor público e 
nas grandes organizacóes de beneficiencia que agrupam as associacóes 
mais antigas, com as quais elas coabitam já que em Viena, por exemplo, 
65 mil criancas sáo acolhidas, uma metade pelo semico público e a 
outra metade por associacóes ao mesmo tempo tradicionais e advindas 
de iniciativas ditas "de base" (Leichsenring, 1997). 

Assim como na Franca, na Bélgica trata-se de renovar as formas 
associativas reconhecendo que a ausencia de fins lucrativos nao lhes 
garante o respeito dos usuários. Em nome disso, consideradas durante 
muito tempo principais prestadoras de servicos, as associac6es 
beneficiaram-se do quase-monopólio local no período dos Trinta 
Gloriosos. Como nesses diferentes países existia uma tradicáo de 
cooperacáo entre poder público e associacóes, as inovacóes adotaram 
esse status mas sobre bases renovadas e defínindo como via central os 
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funcionamentos associativos. Segundo seus promotores, é de sua 
capacidade suscitar uma expressiio dos usuários no sentido de voice 
em Hirchsman (Pestoff, 1998), e mobilizar engajamentos voluntários 
diversificados como também encontrar novos equilíbrios financeiros 
apropriados em um contexto menos protegido que depende da 
legitimidade da proposta associativa de servicos. Um certo número de 
associac6es, quer sejam elas antigas e questionem seus comportamentos 
habituais, quer sejam elas recentes e proponham abordagens originais, 
tentam ajustar sua organizaciio conseqüentemente. Desta forma, no 
campo da pequena infancia, a inovaciio associativa foi a origem de 
modelos de acolhimento que implicavam os pais, como o lugar de 
acolhimento de participaciio parental promovida pela associaqiio dos 
coletivos criancas-pais-profissionais na Franca. Iniciadas pelos pais, elas 
foram apropriadas por vários profissionais que encontravarn nelas a 
oportunidade de criar seus empregos sempre atentos a qualidade das 
prestac6es verificadas pela via dos lacos criados com os pais. Essas 
fórmulas de acolhirnento coletivo foram as mais desenvolvidas nos anos 
1980. Na Franca, em lo  de janeiro de 1996 (Ministério da Saúde Pública 
e da Previdencia, 1997), contamos 710 creches parentais tendo uma 
capacidade de acolher 11.294 criancas; dessas estruturas, 48 1 tinham 
capacidade para oferecer 7.937 lugares de "multi-acolhmento" reunindo 
creches coletivas e haltes-garderies. Mais globalmente, as iniciativas 
associativas permitiram, no decorrer dos últimos dez anos, criar dois 
tercos dos lugares de acolhimento coletivo. Agrupamentos visando 
mobilizar as famílias nao funcionaram t5o facilmente para a prestac50 
de ajuda em domicilio, isso a medida em que os problemas de se delegar 
tarefas se mostraram mais dolorosos de tratar para os domicílios 
envolvidos. Portanto, experiencias suscitadas em sua maioria por 
profissionais críticos do modo de intervenciio dominante, que eles 
julgavam muito despersonalizados, também se difundiram. 

Em detrimento das diferencas nacionais, o renovar cooperativo e 
associativo valida a hipótese de pertencimento dessas duas estruturas 
jurídicas num mesmo conjunto e coloca em evidencia duas dimensoes 
decisivas. 

- As experiencias provaram que elas podiam iniciar mecanismos 
originais de criacao da confíanqa em atividades nas quais o sucesso 
dependia, em parte, dessa confíanqa. Essa construciio da confianqa 
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baseia-se geralmente no engajamento das diferentes partes envolvidas 
da demanda (Bem Ner, Van Hoornissen, 199 1) facilitada por estruturas 
que limitam as possibilidades de enriquecimento individual. No ceme 
dessa dinamica multistakeholder (Borzaga e Mittone, 1997; Pestoff, 
1996) forma-se uma confíanea interpessoal através da instauraciío de 
um espaco onde náo predominam as íüncóes estratégicas, instrumentais 
ou utilitárias, e na qual se exerce uma reflexáo conjunta. É por isso que 
esses espacos podem ser qualifícados "de espacos públicos de 
aproximaciio" (Eme e Laville, 1994; Laville, 2000) no sentido de que 
questóes que antes eram camufladas na esfera do privado podem ser 
abordadas e debatidas até o resultado ser uma defínicáo comum 
compartilhada por todos e que pode, entiio, servir como quadro de 
referencia (frame no sentido de Goffman, 1974) para usuários e 
profissionais. 

A confianca interpessoal é consolidada pelo estabelecimento de 
uma certa estrutura, que se concretiza, por exemplo, em um regirnento. 
Obviamente toda producáo de servico pode ser definida como uma co- 
producáo já que a participacáo do consumidor é requerida. Mas o que 
aconteceu nas cooperativas sociais na Itália, nas cooperativas de guarda 
na Suécia, as experiencias associativas de community cure no Reino 
Unido ou de servicos de aproxirnacáo na Alemanha, na Franca e na 
Bélgica ultrapassa de longe essa co-groduciio. Trata-se de urna construqáo 
conjunta da oferta e da demanda de servicos que nao se contenta em 
solicitar os usuários como consumidores ou asujeitados no quadro de 
uma lógica funcional pública ou privada mas os integra como "cidadáos 
na esfera política e enquanto membros de uma comunidade e de uma 
família no meio informal" (Evers, 1997, p. 55). 

Essa construcáo conjunta remete a presenca das diferentes partes 
envolvidas: algumas vezes sáo profissionais críticos a respeito de suas 
intervencóes habituais; podem ser também pessoas sensibilizadas por 
motivos pessoais ao tema tratado ou futuros usuários do servico; podem 
ser igualmente individuos institucionalmente engajados em acóes de 
mudanp. Nao se tem, portanto, uma representacáo igualitária dos 
diferentes atores do servico mas, sim, a mobilizacáo progressiva da 
pluralidade das partes envolvidas (profissionais, benfeitores, usuários.. .). 
Instituindo um espaco mediador, de compostos variados, ela permite 
que se ataque a incerteza informacional. Nesses servicos relacionais 
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que pressupoem a entrada na intimidade dos usuários, náo se trata, de 
fato, de uma simples assimetria informacional, mas de uma 
indeterminacáo causadora de ainda mais inseguranca para as partes 
envolvidas: os usuários, assim como os prestadores, nao podem delimitar 
as características exatas do servico adotado antes que ele seja debatido. 
Quaisquer que sejam os problemas colocados em seguida pela 
institucionalizacáo desses servicos, é possível reconhecer uma dinamica 
nova através da criacáo de servicos relacionais, reatualizando a dimensao 
sociopolítica própria ao associativismo, na qual vem insistindo a pesquisa 
européia. O espacos de experiencia e de palavras (Eme e Laville, 19991, 
constituídos sem nenhum interese de rentabilizacáo do capital ou de 
imposicáo de normas administrativas, ou até mesmo em reacáo a essas 
normas, foram a base da invencao de novos servicos. A elaboracáo dos 
servicos foi operada a partir dos mundos vividos dos usuários e dos 
profissionais gracas a socializacáo de uma questáo nunca resolvida antes. 
Este aspecto da emergencia desses servicos, que se baseia na acá0 de 
um grupo, nao deve ocultar a importancia dos empreendedores que 
transformam o projeto em realidade, pois nesse caso sao empreendedores 
cívicos, de postura mais coletiva que individual, mesmo se as 
personalidades implicadas mostram-se determinantes. A disponibilidade 
coletiva de empreender demonstrada pelos atores que se engajam náo 
pode ser explicada pela espera de um retorno sobre o investimento. 

- Para além de sua emergencia fundada sobre a mobilizacáo de 
fontes voluntárias, as experizncias sáo levadas a encontrar um equilíbrio, 
procurando conduzi-lo por fontes mercantis e náo mercantis. A autonomia 
que elas procuram incita-as a nao entrar em uma relacáo de dependencia 
com os poderes públtcos, mas sua preocupacáo com a igualdade de acesso 
aos servicos e os beneficios coletivos que elas carregam, reclamam um 
financiamento público. Sáo servicos mistos que elas querem promover 
em uma conjuntura onde os financiamentos dos servicos sociais pelo 
poder público se encontram fragilizados pela diminuicáo dos meios 
disponíveis do Estado-Providencia. 

Conduzidas por atores de origem socioprofissiond diferente, essas 
iniciativas, quaisquer que sejam suas particularidades, deslocam as 
fronteiras instituídas entre o economico e o social nunca provenientes 
completamente da economia de mercado ou da solidariedade estatal. 
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As acoes conduzidas contribuem para a criacáo de atividades 
economicas e de emprego, sempre buscando reforcar a coesao social 
através de novas relac8es sociais de solidariedade. Elas tiram sua forqa 
do sentido com que investem os seus promotores. Pouco importa que 
elas se baseiem nas necessidades específicas de uma populacao, na 
vontade de inserir pessoas sem emprego ou no desejo de trabalhar para 
a presemagiio do meio ambiente, sua pertinencia permanece ligada com 
a manutencao "de espacos públicos de aproximacao", isso significa 
lugares que permitem as pessoas de tomarem a palavra, de decidirem, 
de elaborarem e de por em prática projetos economicos adaptados aos 
contextos dos quais eles emergem. Sua especificidade nao reside 
somente na sua dimensiio de espaco público, ela reside também no seu 
modo de funcionamento economico. As fontes mobilizadas combinam 
doaqao, fontes públicas e fontes ligadas a venda de servicos ou ao 
estabelecimento de convenios com os parceiros privados. 

Desta forma, o objetivo que elas podem se atribuir e menos o da 
supressao de toda separaqao entre produtor e usuario do que uma 
democratizac50 conjunta das relaqoes entre usuários e das relagoes de 
trabalho (Lévesque, 1997). Dito de outra forma, a profissionalizac~o 
nao pode ser considerada como sinonirno de burocratizaciio; ao contrário 
ela pode atestar status e direitos sociais para os assalariados com a 
condicao de ficarem auto-limitadas, ou seja, comandadas pela escuta 
dos usuários. Essa conduta nao podendo ser espontanea, a garantía da 
sua permanencia depende tanto do respeito por suas formas de expressao 
individual e coletiva quanto da preocupaqiio por um diálogo organizado 
entre as diferentes partes envolvidas nas atividades onde os interesses 
nao coincidir50 sempre. 

Os ensinamentos da história 

Duas constatacoes podem ser feitas por um exame das formas 
evolutivas de associacionismo. Primeiramente, o critério de nao 
dis t r ibuiqb dos ganhos nao é determinante para o olhar das 
configuraqoes européias, é ate mesmo possível defender a idéia de um 
movimento associacionista mais amplo do que aquele destacado nos 
status associativos. Em segundo lugar, a retrospectiva invalida as 
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lupóteses de uma economia neoclássica sobre um lugar vazio entre o 
Estado e o mercado que seria ocupado pelas associaqoes. 

A primeira constataqao tem irnplicaqoes sobre a delimitaqao da 
amplitude do feito associativo. Por exemplo, a mais vasta tentativa de 
se compreender o tema conduzida em oito países, e depois ampliada 
para 22, foi o programa de comparaqao internacional, proveniente da 
universidade americana Johns Hopkins, que só se interessou pelas 
organizacoes sem f í s  lucrativos. A exclusiio das cooperativas e das 
mutuelles, pelo motivo de que elas podem distribuir uma parte de seus 
beneficios a seus membros, nao pode ser justificado no contexto europeu. 
Primeiro, algumas cooperativas, como as cooperativas de construq20 na 
Suécia, nunca distribuíram lucros. Em seguida, a distribuiqiio dos 
supérfluos é em todo caso limitada, já que as cooperativas e mutuelles 
sao advindas do mesmo seio que as associaqoes, isso significa que elas 
nao sao formadas com uma perspectiva de rentabilizaqao do capital 
investido mas com o objetivo de satisfazer um interesse coletivo ou um 
interesse mutuo (Gui, 19931, de contribuicao ao bem comum ou de 
resposta a demandas sociais que certas categorias da populacao expressam 
(Laville e Sainsaulieu, 1997). Daí uma acepqao mais ampla das 
organizaqoes envolvidas na Europa: falamos de economia social mais 
do que de setor nao-lucrativo. As lutas conduzidas no século XIX, 
levaram a compromissos legalizando a existencia de organizaq0es nas 
quais uma categoria de agentes, que nao os investidores, se via atribuída 
da qualidade de beneficiários. Os status obtidos (cooperativo, mutualista, 
associativo) delimtam um conjunto de organizaqoes de econornia social 
nas quais nao é a pressao da nao lucratividade que é determinante, mas 
o fato que o interesse material daqueles portadores de capitais ser 
submetido a limites. A fronteira nao passa, portanto, entre organizacoes 
com ou sem fins lucrativos, mas entre sociedade capitalista e 
organizac8es de economia social que privilegiam a formaqiio de um 
patrimonio coletivo em relacao ao retorno sobre o investimento 
individual e adotam status que restringem a apropriaqao privada dos 
resultados. O entrelacamento entre associaq8es e cooperativas na 
abundancia das práticas observadas desde os anos 1970, confirma esta 
hipótese. 
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Quadro 1 -As  duas definicoes do associacionismo 

Conseqüentemente, a definiciio adotada no estudo internacional 
da Universidade Johns Hopkins sofre um viés americano (Borzaga, 1998) 
porque ela se baseia sobre o critério da pressiio de nao redistribuiciio 
estruturando a confíguraciio americana do setor, com forte papel das 
fundacoes. Esse critério nao leva em conta as especificidades jurídicas 
dos países europeus onde o critério descriminante é a existencia de limites 
i redistribuiciio. É este critério que confere as organizac8es da econornia 
social diferenqas em relaqiio as outras organizacoes produtivas. Por mais 
dispares que elas sejam, as experiencias européias tem em comum o 
fato de representarem uma tradiciio diferente da tradiciio americana. 
Elas identificam na associaciío uma expressáo da cidadania e, portanto, 
uma contribuiciío a s  "espírito público", incluindo nao somente formas 
de voluntariado, mas também a@es coletivas baseadas na ajuda mútua 
das mutuelles e a participaqiio de cidadiios implicados com problemas 
sociais, com uma dimensáo reivindicatória de intervenga0 economica e 
social. Por isso, a diniimica associacionista só pode ser percebida se as 
formas jurídicas associativas forem re-situadas em um conjunto mais 
vasto, incluindo cooperativas e mutuelles. 

Definicao européia 
de economia social 

Critério de limites trazidos para 
apropriaqfio privada dos resultados: 
inclusiio das cooperativas e 
mutuelles. 

A segunda constataciío conduz a ligar aciio associativa e aciio 
pública, já que as duas siio advindas da resistencia a utopia de uma 
sociedade de mercado, promovida pela corrente liberal desde o século 
XIX, e estiio profundamente entrelacadas. Enquanto que as diferentes 
declinaqoes das teorias da escolha institucional faziam das associac6es 
organizacoes, intervindo ern caso de debilidade do mercado ou do 
Estado, a realidade história enfraquece essa perspectiva. Na realidade, 
o désencastvement (Polanyi, 1983) do mercado, conduziu a reacoes 
por parte da sociedade, dentre elas a constituiciio de associac6es e a 
construciío de um Estado social protetor. É esse processo histórico que 

Definiciio americana 
do setor nao-lucrativo 

Critério de nao redistribuiciio: 
exclusao das cooperativas e 
mutuelles. 
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Salamon (1997, 1990) lembrou, ressaltando que as associacties eram 
efetivamente "a primeira linha de defesa" (Lewis, 1997, p. 166) 
elaborada pela sociedade, mas suas fraquezas (insuficiencia, 
particularismo, paternalismo, amadorismo), em seguida, obrigando-as 
uma cooperaciio com o Estado. Mas esta explicacáo funcionalista nao 
esgota o tema como o reconheceram Salamon e Anheier (1996, 1997) 
eles próprios quando, na seqüencia da prirneira pesquisa Johns Hopkins, 
se orientaram em direqáo "a uma aproximaqiio em termos de origens 
sociais" destinada a melhor compreender as situacges nacionais através 
de uma análise de sua genese histórica, Daí, a nocáo de "setor da 
sociedade civil" (Salamon e anheier) que introduziu uma abertura 
interesante para se gerceber a inscricáo das associac6es na sociedade, 
mas tem como progosta assimilar de maneira muito rápida o setor 
associativo ao conjunto da sociedade civil e niio analisar suficientemente 
as interacoes com o Estado e o mercado. 

Além disss, a perspectiva histórica busca caracterizar as 
associaqties menos como organizaqties privadas, o que elas siio a partir 
do momento onde seu status garante autonomia de decisiio e de gestáo, 
do que como instituicoes intermediárias permitindo o acesso a esfera 
pública indissociável da comunidade política. O que faz a originalidade 
da associaqiio moderna é sua relaqáo com o espaco público, esse espaqo 
de confrontaciio possível entre cidadiios de uma mesma democracia 
regidos por princípios de liberdade e igualdade, condicáo de um mundo 
comum ao mesmo tempo que prova sua existencia. O compartilhamento 
próprio a associaciio remete a comunidade política, ou seja, "uma 
comunidade que nenhuma origem comum funda ou justifica enquanto 
ela recusa por princípio toda a comunhiio final" (Tassin, 1992, p. 54). 
Em termos durkheiminianos, sua modernidade está ligada ao fato de 
que ela participa "de uma sociedade que nada transcende mas que 
transcende todos seus membros" (Lazar, 2000, p. 406). 

Enfim, essa inscriciio no espaco público realiza-se a partir de 
vínculos interpessoais. A associaciio delimita um espaco operando a 
passagem da esfera privada a esfera pública através de um encontro 
interpessoal. Podendo revelar ao mesmo tempo o princípio societário e 
o princípio comunitário, o fato associativo se expande em duas interfaces; 
na primeira, a personalidade importa mais do que as funcoes e, na 
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segunda, as func6es importam mais do que a personalidade, ele possibilita 
aquilo que poderíamos chamar de "espa~os públicos primários baseados 
num interconhecimento" (Caillé, 1998, p. 79). 

As variacoes desta "interconexáo" podem ser .muito variáveis. 
Em referencia aos dois modos de solidariedade que foram mencionados, 
de fato existem duas matrizes da acá0 associativa que tentam assumi-la 
de maneira própria. A lógica de intervencáo para outrem ou de ajuda 
social corresponde a atitude na qual os promotores produzem uma acá0 
que eles estimam necessária ou desejável para um grupo de beneficiários, 
do qual eles náo fazem parte. A lógica da auto-organizacáo ou da ajuda 
mutua (entraide mutuelle) corresponde a uma atitude na qual os 
promotores colocam em prática uma acá0 para o grupo do qual eles 
estimam fazer parte. Mas existem também tendencias que priorizam o 
espaco associativo concebendo-o como a reproducáo de um espaco 
privado já constituído, sáo portanto lógicas domésticas que se p6em em 
prática. Existem, no outro extremo; as opc6es que consistem em 
"secundarizar" o espaco associativo, considerando-o como um 
movimento social onde as relacoes personalizadas valem menos que a 
capacidade coletiva de pensar sobre o sistema institucional para forcá- 
lo a mudar; a lógica de acá0 é, por conseguinte, o registro cívico. 

A dimensáo política da associacáo náo consegue, no entanto, fazer 
esquecer a sua dimensáo economica de producáo de bens e servicos e a 
sua dimensao de contribuicáo ao e10 social. 

A associacáo náo dissocia os campos da economia, do social e do 
político; o que, inclusive, causa dificuldades de análise, já que muitos 
estudos se concentram em um desses campos segmentando-os pela 
construcáo ou procedendo enfoque monodisciplinares. Ao mesmo tempo 
que a associacáo funciona como intermediária entre espacos privados e 
espacos públicos, ela é intermediária entre o espaco político e o 
economico: essas duas dimensoes coexistem no fato associativo, mesmo 
se as associac6es concretas podem ponderá-las de maneira contrastada 
e privilegiar uma ou outra. As lógicas de acá0 domestica priorizam a 
socializacáo e a reproducáo de relacóes hierarquizadas entre seus 
membros através de uma atividade economica que deve contribuir para 
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a sua estabilidade, ao passo que as lógicas de acá0 cívica dao prioridade 
a a@o política, as atividades economicas e as relacoes sociais 
desempenham um papel de suporte para esta última. No que se refere as 
lógicas de aqao social e de ajuda mútua, elas atribuem uma importancia 
primordial aos bens e servicos fornecidos. Segundo a terminologia 
economica, a lógica de acá0 social pode ser qualificada de lógica de 
interesse geral, porque a categoria dominante, definida como a categoria 
que detém o poder de decisáo em última instancia, exerce uma atividade 
em proveito de uma categoria beneficiária distinta; a lógica de ajuda 
mútua se propóe a atingir um interesse mútuo, já que as categorias 
dominante e benefíciário fundem-se (Gui, 1993). 

Essa imbricacao de interesses econ6micos, sociais e políticos 
sugere que a iniciativa náo ressalta somente uma racionalidade formal 
ou instrumental, ela inclui a referencia a valores ou crenqas como um 
desej0 de intercompreensáo. As pessoas envolvidas sáo mais atores de 
mudanca ou empreendedores, no sentido de Weber e Schumpeter, do 
que indivíduos apenas racionais. Eles possuem urna capacidade de pensar 
a novidade, de ir além das críticas que ela levanta, misturando assim 
elementos racionais e emocionais (Lévesque, 1997). Sobre este tema, 
Young (1981) desenvolve uma série de perfís de empreendedores 
"sociais" para quem a procura do ganho monetário cederia lugar a 
procura de autonomia ou de espago de criativida.de.. . Fundamentalmente, 
os indivíduos nao se comportam somente como atores econ6micos, sáo 
também membros de familias ou comunidades (local, étnica, 
profissional.. .). Sáo também cidadáos na esfera política. E é precisamente 
este cruzamento aberto e ao mesmo tempo indefinido destas dimensoes 
de identidade, no seio do espaco público de nossas sociedades, que 
constitui o espaco associativo como esfera intermediária. 

Para além dos proveitos individuais, a iniciativa associativa reve 
uma dimensao coletiva que implica na duracáo da elaboracao do projeto, 
a acá0 sendo tributária da qualidade e da intensidade da reflexáo que a 
precede e a acompanha (Levesque, 1997). Porque o vínculo precede o 
bem, a associac50 é marcada pela forqa da doacáo, entendida como 
uma "prestacáo de bens e servicos efetuada sem garantia de retorno em 
vista de criar, entreter ou regenerar o vínculo social" (Caillé, 1998, p. 
75). No entanto, ela nao saberia ser considerada como o domínio de um 
altruísmo "puro" ou da gratuidade. Misto complexo de desinteresse e 
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interesse, as motivaqoes e as razoes de agir que na associacáo se 
encontram testemunham que ela é particularmente permeável as 
condigoes societárias nas quais ela se modela, em particular aos contornos 
do sistema institucional. Daí, uma conceitualizacao que insiste na 
dimensao intermediaria do fenomeno associativo, ressaltando seu 
"caráter fundamentalmente aberto, pluralista e intermediário". 

Esta concepcao se traduz particularmente pelo recurso a urna 
representacáo triangular para analisar o fato associativo integrando "a 
grande variedade de fatores" que o constituem e o influenciam (Evers, 
1997, p. 52). Esse quadro analítico serve de referencia a diversos autores 
[Eme, 1991; Evers, 1990; Laville, 1992, 2000; Kramer et al., 1993; 
Pestoff, 1992, 1996, 19981 e foi tomado como referencia em trabalhos 
do servico de desenvolvimento territorial do programa Local Economic 
and Employement Development (LEED), da Organizacáo para a 
Cooperagáo Economica e do Desenvolvimento (OCDE, 1996). 

A perspectiva da economia plural 

A perspectiva da economia plural insiste sobre a pluralidade dos 
princípios economicos que pode induzir a contribuiqoes convergentes 
de autores tais como Boulding (1973), Mauss (1923), Perroux (1960), 
Polanyi (1983) ou Razeto Migliaro (1988) que propoem uma extensa 
definicáo da economia distinguindo tres princípios. 

- O princípio do mercado permite um encontro entre a oferta e a 
demanda de bens e servigos para fms de troca através da fixacao de 
preco. A relacáo entre aquele que oferece e aquele que demanda se 
estabelece sobre uma base contratual a partir de um cálculo de interesse. 
O princípio do mercado náo sup6e uma imersáo nas relacoes sociais 
"consideradas hoje pelas culturas ocidentais como sendo distintas das 
instituiqoes pensadas como economicas" (Maucourant, Servet, Tiran, 
1998). Ele náo é necesariamente produzido pelo sistema social, ao 
contrário dos outros princípios economicos a seguir. 

- A redistnbuigáo é o princípio segundo o qual a produqao é 
c o d a d a  a urna autoridade central que tem a responsabilidade de reparti- 
la, o que supoe um procedimento definuido os regulamentos dos impostos 
e seu destino. De fato se estabelece assim uma relac5o de tempo entre a 
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autoridade central, que impoe uma obrigagao, e os agentes que se 
submetem. 

- A reciprocidade corresponde a uma relag50 estabelecida entre 
grupos ou pessoas gragas a prestagoes que só fazem sentido no intuito 
de manifestar um e10 social entre as partes envolvidas. O ciclo da 
reciprocidade se opoe a troca'mercantil, porque ele é indissociável das 
relagties humanas que colocam em jogo desejos de reconhecimento e 
de poder e ele se distingui da troca redistributiva, na medida em que ele 
nao é submetido a um poder central. Uma forma específica de 
reciprocidade é esta que se exerce no seio da célula de base que é a 
família, denominada por Polanyi de administragao doméstica. 

A partir desses tres princípios de base, a economia própria a 
modernidade democrática pode ser decomposta e analisada através tres 
pólos: 

- A economb mercantil corresponde a economia na qual a 
distribuigao de bens e servigos é confiada prioritariamente ao mercado. 
Nao se trata de maneira alguma de pretender nem que a economia 
mercantil é a emanagao do mercado único, nem que ela se limita a um 
sistema de pregos concorrenciais. A economia mercantil nao é 
unicamente organizada ao redor do mercado e ela admite numerosas 
contribuigoes do-mercantis, nem que sejam só as ajudas e as subveng8es 
oferecidas as empresas. Isso dito, a combinagao realizada em seu seio 
se singulariza pela prioridade acordada ao mercado e pela subordinagao 
dos suportes nao-mercantis e nao-monetários a este. Se parece dificil 
reter o corte entre economia de mercado e capitalismo que Braudel 
introduziu (Caillé, 1982, 1983), em contrapartida a tensa0 entre 
desregulamentagao e regulagao pode ser considerada como constitutiva 
da economia mercantil. Historicamente, um conjunto de mercados 
regulados foi substituído no século XIX por um mercado auto-regulador 
que fez ele mesmo engendrar a criagao de instituigoes reguladoras 
(Verley, 1999, p. 66-69). "A maioria dos mercados que existem hoje 
sao antes de tudo regras, instituigties, lagos que enquadram e controlam 
a formagao e o encontro da oferta e da demanda". Mas eles sao 
contestados por um novo sopro de desregulamentagao apelando para "o 
alinhamento desses diversos mercados sobre urna norma ideal e irnpessoal 
do mercado concorrencial perfeito, uma dessocializag%o dos mercados" 
(Gadrey, 1999). A definigao da economia mercantil é portanto urna 
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questáo "política, altamente contlituosa" (idem) que nao cessa de se 
colocar. 

- A economia náo mercantil corresponde a economia na qual a 
distribuicáo dos bens e servicos é confiada prioritariamente a 
redistribuicáo. Ela pode ser privada quando emana de uma instituicáo 
privada, ou seja, de uma pessoa moral em que os dirigentes tem o poder 
de tomar uma porcentagem dos lucros obtidos com fms de protegáo ou 
de doacoes, por exemplo, pelo intermédio de doac6es privadas. Mas a 
redistribuicáo é, sobretudo, pública: é ao redor do Estado social que se 
agenciou urna forma moderna de redistribuicáo, alimentada por impostos 
obrigatórios, e pela qual sáo dadas alocacoes atestando direitos sociais. 
A redistribuicáo se exerce amplamente pelo viés do servico público de 
onde as regras sáo decretadas por uma autoridade pública submetida ao 
controle democrático (Strobel, 1995). 

- A economia náo monetária corresponde a economia na qual a 
distribuicáo de bens e serviqos é confiada prioritariamente a 
reciprocidade e a administracao doméstica. De certo, um número 
considerável de relacoes recíprocas se utilizam de formas monetárias, 
mas é bem no seio da econornia nao monetária que se encontram em 
prática as principais contribuic6es recíprocas através da autoproducáo 
e da economia doméstica. 

Cada pólo da economia é portanto organizado ao redor da 
predominhcia de um princípio (Eme, 1998, p. 219), mas, apartir desses 
pólos, se estruturam combinac6es hstoricamente variadas. É, em todo 
caso, o que sobressai da evocacáo da genesis e da evolucáo dos diferentes 
componentes da economia contemporhea. 

Quadro 2 - O trihgulo da economia plural 

Economia mercantil Economia nao mercantil 

2 Economia nao monetária . 

Fonte: Roustang, Laville, Eme, Mothé, Perret (1997) 



84 Jean-Louis Laville 

As associaqoes podem, entao, ser abordadas como um 
componente da economia que redescobre o potencial organizador da 
referencia a solidariedade. De certo, o sucesso do Estado social 
conduziu ao esquecimento da matriz da entre-ajuda mutuelle que a 
tinha em parte produzido, mas os limites de uma aqao unicamente estatal 
tornara-se patentes, como atestam os debates sobre a insergao. Nessas 
condiqoes, as duas fontes de solidariedade democrática podem ser 
consideradas. E, em todo caso, na uniao desses dois pensamentos de 
solidariedade para conceber dispositivos de groteqao apropriados a 
presente situaqao que nos convida a perspectiva sollidária. É o que 
indicam, de fato, as iniciativas desenvolvidas no último quarto do século 
XX, que reataram com o élan associativo da primeira metade do século 
XIX, colocando no Eentro da sua passagem para a aqao economica 
uma referencia a solidariedade, entendida como reciprocidade 
democrática. Contrariamente aos postulados de Gorz, o impulso recíproco 
inicial nao se prolonga pela instituiqiio de um setor autonomo, mas por 
uma articulaqao com os princípios de redistribuiqao e de mercado, única 
capaz de evitar o esgotamento dos atores na gesta0 da genúria. Se a 
manutenqao de um equilíbrio entre os diferentes princípios economicos 
(reciprocidade, redistribuigao, mercado) a servigo de finalidades 
associativas imp6e desafios arriscados, ele nao é menos desejado pela 
maioria dos promotores que rejeitam um trancamento em um setor "a 
parte" e reivindicam o acesso ao direito comum. 

As atividades economicas criadas se consolidam caso elas 
consigam articular os diferentes registros da economia de maneira 
apropriada aos projetos para conseguir urna combinaqao equilibrada entre 
diferentes recursos (recursos mercantis obtidos pelo produto de vendas, 
recursos nao mercantis provenientes da redistribuiqao, recursos nao 
monetários advindos de contribuiqoes voluntárias). Esta constataqao 
incita no avango da idéia geral de hibridaqao como modo de perenizar. 
A hibridaqao entre recursos advindos de economias mercantis, nao 
mercantis e nao monetárias choca-se fortemente com o fechamento de 
economias sobre a qual é baseada a arquitetura institucional que separa 
o mercantil do nao mercantil e esquece da existencia de atividades nao 
monetárias. 
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Quadro 3 - A economia solidária 

Economia 
nao monetária 

públicos de proximidade 

Venda de serviqos e celebraqfio de 
com instituiqoes públicas e contratos com parceiros privados 

parapúblicas 

Tonte: Eme, 1991; Laville, 1992, 1994. 

De maneira mais extensiva, a economia solidária pode ser d e f ~ d a  
como o conjunto das atividades contribuindo para a democratizac20 da 
economia a partir do engajamento dos cidadaos. Contrariamente ao 
que poderia fazer acreditar a apropriaciio da palavra solidariedade pelos 
promotores de algumas a@es caritativas, a economia solidária nao é 
um sintoma do desregulamentacao que gostaria de substituir a aqZo 
pública pela caridade, nos remetendo a mais de um século atrás. Ela 
emana de ac6es coletivas visando instaurar regulamentos intemacionais 
e locais, completando os regulamentos nacionais ou complementando- 
os quando for necessário. Niio se trata de substituir a solidariedade 
redistributiva por uma solidariedade mais recíproca mas, de defínir 
modalidades de acoplamento para completar a solidariedade 
redistributiva por uma solidariedade reciproca que pode ser um fator 
de producao e portanto participar na criaqao de riquezas. É em direcao 
a essa constataciio que convergem várias pesquisas: elas mostram que 
na a@o economica sao mobilizados recursos complementares ao capital 
financeiro e humano que podem ser reagrupados sob o conceito de capital 
social. Com esse titulo, o capital social formado a partir das relacoes 
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de solidariedade nao pode ser negligenciado na economia. É um fator 
de produgao que pode contribuir para melhorar os resultados da 
combinacao produtiva, segundo as palavras de Razeto Migliaro (1 998) 
que o denominou de "fator C" como cooperagao. A economia solidária, 
concebida como uma forma de democratizacao da economia e nao como 
um ressurgimento da filantropia pode, portanto, articular as dirnensoes 
recíprocas e redistributivas da solidariedade para reforgar a capacidade 
de resistencia da sociedade a automatizagao social, ela própria ressaltada 
pela monetarizacao e mercantilizagao da vida cotidiana (Perret, 1999). 
A multiplicidade de práticas socioecon6micas que surgirarn nos últimos 
vinte anos para responder a questoes colocadas pelas mutagoes 
contemporheas ratifica, portanto, a perspectiva de uma economia 
solidária e de uma protegao social mista: propondo aumentar 
conjuntamente as oportunidades de socializacao democrática e a oferta 
de trabalho, questionando politicamente as relagoes da economia e do 
social, elas tentam atacar, ao mesmo tempo, a crise da integragao social 
pelo trabalho e a crise dos vínculos civis e cívicos (Lipietz, 2000). 

Os fatores da renovagiío 

A problemática da protecao social e da economia pluralista 
permite ler de outra maneira as práticas associativas. Existe uma tensa0 
inerente as associag8es entre as dimens8es social, economica e política. 
Certamente elas podem ser separadas em uma "subeconomia" ou em 
uma "gesta0 da urgencias". Mas sua originalidade sócio-economica pode 
também lhe conferir uma postura política, com a condicao de que suas 
atividades se mantenham subordinadas a realizagao de fíns políticos e 
que elas nao se prestem, como numerosas organizacoes de economia 
social, aos fenomenos de isomorfía institucional. Assumir urn papel social 
e economico sempre se perguntando a respeito dos objetivos políticos 
que sao de sua responsabilidade promover, indica uma via susceptível 
de contornar duas armadilhas sintomáticas aos itinerários associativos: 
a focalizacao sobre o projeto, ignorando que a organizagao produz 
quotidianarnente efeitos estruturais sobre as relagQes entre os membros 
e persistindo em um projeto cada vez mais afastado da realidade vivida; 
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a obsessiio gestionária que governa progressivamente toda a identidade 
própria a associaciio e podendo até resultar na supressiio do projeto 
que lhe dava sentido. Ser responsável por novos campos de atividade 
pode ent5o ser compreensível, nao como um distanciamento em relaeiio 
ao que está em jogo na arena política, mas como o resultado complexo 
de fatores que siio, ao mesmo tempo, sociais, economicos e políticos. 

Fatoves socioecon6micos 

O ressurgimento associacionista que é registrado durante o período 
das mutac8es está primeiramente relacionado com as evoluc8es 
sociodemográficas que colocam novamente em quest5o a uniformizaciio 
que se havia imposto durante o período de expansiio: envelhecimento 
da populaciio, diversificaciio do perfil dos domicílios, aumento da 
atividade feminina. 

Enquanto que, nos anos 1960, a inser~iio das mulheres no mercado 
e a concilia~iio entre vida profissional e vida familiar nao figuravam 
entre as prioridades públicas, a nao ser nos países escandinavos, a 
progressiio em todos os países europeus da atividade profíssional mudou 
essa estrutura. Se a Suécia permanece em primeiro lugar nos países 
europeus com uma taxa de atividade feminina de mais de 75% para as 
mulheres entre 16 e 64 anos, essa taxa atingiu uma média na Europa de 
44%, em 1992, contra 22%, em 1960, e 30%, em 1980. Apesar das 
dificuldades de comparaciio, particularmente devido a ponderac6es 
muito variáveis do tempo parcial, essas taxas atestam modificac8es que 
tem resultados diretos nos modos de vida familiar. Em contrapartida, a 
proporciio européia daqueles dornicílios com uma só pessoa aumenta, 
ela era de 24%, em 1991, contra 16%, em 1971. Essa evoluciio se 
acompanha de um aumento das farnílias mono-parentais, sua parte no 
total das famílias que tem criancas de menos de 15 anos, passou, entre 
1981 e 1991, de 9,4% para'15,4% na Alemanha, de 8,3% para 10,3% 
na Franca, e de 13,7% para 19% no Reino Unido (Hantrais e Letablier, 
1995; Sauviat, 1996). No que se refere a populaciio idosa, na Europa 
contava-se em 1993, 19,7% de pessoas idosas de mais de 60 anos, das 
quais doze milhees tinham mais de 80 anos (Laville, e Gardin, 1997). 
Essas tendencias subentendem, ao mesmo tempo, uma diversificac50 e 
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uma intensificacáo das demandas de servicos. As demandas que se 
afirmam sáo aquelas para servicos exercidos no domicí!io da pessoa 
(limpeza, passar a roupa, cozinhar, manter a casa limpa, trabalho de 
jardineiro.. .) que nao tinham sido objeto de externalizacáo antes: é assim 
que se torna possível distinguir, no seio dos servicos da vida cotidiana, 
de um lado, os servicos que agrupam outros respondendo as necessidades 
relacionadas a situacáo familiar (cuidar de criancas) ou a uma situacao 
de dependencia (pessoas idosas, doentes ou privadas de autonomia) nas 
quais a relacáo entre prestador e usuário está no centro dos servicos; por 
outro lado, os servicos domésticos que se referern mais a questóes 
materiais englobam o conjunto dos servicos prestados em domicílio, 
que facilitam a vida cotidiana, por exemplo, diminuindo o peso do 
entretenimento do domicílio. 

O aumento das novas demandas é atestado por uma evolucao 
geral do emprego nos países desenvolvidos. Dois grandes tipos de 
atividades com trajetórias contrastadas podem ser distinguidas: 

1) As indústrias e os servicos em larga escala comportando os 
servicos logísticos (transporte, grande distribuicáo, tratamento 
de esgoto.. .) e os servicos administrativos (banco, seguros, 
administra$io.. .) que se aproximam das atividades de producáo 
em massa ou em série. Esses servicos intervindo a título 
principal sobre os objetos, sistemas técnicos ou tratando de 
informacóes codificadas foram modificados pelo recurso das 
novas tecnologias da mformacáo. Eles tem, portanto, trajetórias 
convergentes com as atividades industriais marcadas por dois 
traeos: uma restricáo de sua capacidade de criacáo de emprego 
em relacáo aos Trinta Gloriosos e um aumento da qualificacáo 
ao empregar. 

2) Os servicos relacionais, ao contrário, como o ressaltaram 
Baumol(1987) e Roustang (1987), atribuem um lugar central 
a relacáo de servicos porque a atividade é baseada na interacgo 
direta entre prestador e destinatário. Eles visam a influenciar 
o funcionamento da organizacáo para os servicos com as 
empresas e a melhorar o estado físico, intelectual ou moral 
dos clientes-usuários quando se trata de servicos com as 
pessoas. As novas tecnologias sáo apenas suportes a relacáo, 
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oferecendo opc6es adicionais quanto a variedade e a evolugao 
qualitativa,da prestagiio. A inovagiio no processo de produgao 
nao termina necessariamente em uma padronizaqáo. Ela pode 
se concluir como uma inovacáo, o trabalho complexo nao foi 
eliminado, mas deslocado. Um efeito variedade e qualidade 
chega para compensar o efeito de substituicáo do capital- 
trabalho, o que permite a esses servicos relacionais serem 
criadores de novos empregos. Inclusive, apesar das dificuldades 
devidas aos modos de organizacáo das compatibilidades 
nacionais que nao isolam esses sewiqos relacionais, os números 
dispodveis mostram que eles esta0 no ceme da criaqáo de 
empregos. No total, nos países da Organizaqao para a 
Cooperacáo e o Desenvolvimento Economico (OCDE), o 
comercio, o serviqo as empresas, hotelaria-restauraqao, os 
servicos personalizados e domésticos, a educacáo, a saúde,.a 
aqáo social e a admnistragao pública representam uma maiona 
e uma parte sempre crescente dos empregos. Certos subgrupos, 
tais como a educaqao, a saúde e a acá0 social, os serviqos 
coletivos sociais e personalizados, os serviqos domésticos, 
revelam um impulso específico sustentado por tendencias 
sociodemográficas pesadas (Borzaga, 1998). 

Quadro 4 - Taxa de crescimento do emprego entre 1993 e 1997 no 
conjunto de setor dos servicos e dos sUbconjuntos "educacáo, 

saúde e aqáo social, servicos coletivos, sociais e personalizados, 
servicos domésticos" 

Países 
Itália 

Bélgica 
Alemanha 

1 1 

Fonte: Eurosat, pesquisa sobre as forgas de trabalho. 

Espanha 

Franca 
Reino Unido 

Conjunto dos servicos 
2,3% 

5,4% 

4,2% 

Subconjuntos 
4,1% 

6,2% 

6,1% 

12,2% 

3,9% 

8,8% 

16,396 

10,5% 

11,1% 
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No entanto, o impulso dos servigos relacionais se deparou com o 
sufocamento das formas de regulagiio pública que tinham caracterizado 
os Trinta Gloriosos e haviam permitido o desenvolvimento dos serviqos 
sociais. A desmercantilizag~o destes tirava sua forga do crescimento 
dos meios do Estado-Providencia, condicionado pelo ritmo da taxa de 
crescimento. Com a desaceleraqiio das taxas de crescimento inicia-se a 
crise do Estado-Providencia. Sua estabilidade fínanceira é questionada 
pela estagnagiio das receitas públicas e das políticas de restriqiio dos 
déficits orgamentários cada vez mais dificeis de conduzir a medida que 
o desemprego e a exclusao crescem. 

Fatores políticos 

Tentativas de renovaqao da intervenqao dos Estados-Providencia 
foram imaginados para ultrapassar esta crise. Elas representaran um 
primeiro fator político de apelo as associaqoes para remediar as 
"disfung~es" institucionais. A multiplicaqao de barreiras no mundo 
administrativo, como a distancia separando as instancias públicas das 
empresas privadas, estimularam uma tendencia para se utilizar a forma 
associativa a firn de impulsionar novas formas de governo reunindo 
eleitos, organizaqoes privadas e públicas, parceiros sociais. Essas 
coordenagoes inter-institucionais destinam-se a promover abordagens 
mais integradas para os problemas que se colocam sobre um território 
partindo de um diagnóstico ao menos parcialmente compartilhado, 
elaborado a partir das percepqoes dos diferentes participantes. Esses 
parceiros, se podem mudar incontestavelrnente os comportamentos 
institucionai~ também podem confinar os acertos aos experts que 
organizam entre eles uma engenhosidade social sem que isso resulte 
num progresso da participaqao cidadii. 

É por isso que, apesar da novidade dessa estimulagiio associativa 
pelas instituigoes, o principal motivo da dinamita associacionista está 
em outro lugar. Como indicam os dados empíricos, ela reside na 
elaboraqiio daquilo que pode ser denominado uma politizag50 da vida 
cotidiana. 

Durante muito tempo, certas facetas da sociedade nao podiam 
ser questionadas ou porque revelavam o espaqo privado ou porque se 
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baseavam em representagoes sociais incontestáveis. Desde os anos 
1960, as alteragks nos modos de vida introduziram "no campo discursivo 
aspectos da conduta social que eram antes intangíveis ou regulados por 
práticas tradicionais" (Giddens, 1994, p. 120). Essa capacidade auto- 
reflexiva ilustra-se através de movimentos como o feminismo ou a 
ecologia. Novos movimentos sociais surgem alimentando assim as 
reivindicagoes no trabalho e no consumo. A falta de possibilidade de 
imglicagiio para os assalariados assim como para os usuários, tanto no 
trabalho quanto no consumo, é criticada da mesma maneira que a 
perspectiva padronizadora da demanda orientando a oferta em diregiio 
aos bens de massa e aos servigos estereotipados. Nasce entiio a exigencia 
de urna maior "qualidade" de vida; cada vez mais se opoe ao crescimento 
quantitativo a reivindicagao de um crescimento qualitativo. Trata-se de 
"substituir uma política do modo de vida por uma política do nível de 
vida" (Roustang, 1998), de considerar as dimensoes de participagiio 
das diferentes esferas da vida social, de preservar o ambiente, de mudar 
as relagoes entre os sexos e as idades. Surgem vozes para duvidar da 
capacidade de intervengiio pública em remediar as insuficiencias do 
mercado. Usuários denunciam as lógicas burocráticas e centralizadoras 
das instituigoes redistributivas, segundo eles, a falta de aptidiio para a 
inovagiio gera a inércia, o controle social e o clientelismo; mais grave 
ainda, a inadequagiio perante situagoes de vidas diferenciadas explica 
a sobrevivencia de fortes desigualdades por detrás de uma aparente 
normalizagiio igualitária. 

 as formas de expressiio inéditas assinalam uma modificagiio 
tendencia1 nas formas de engajamento no espago público. O rnilitantismo 
generalista, associado a um projeto de sociedade implicando uma agao 
na duragiio e fortes delegagoes de poder no quadro de estruturas 
federativas se enfraquece como mostra o recuo de alguns pertencimentos 
sindicais e ideológicos. No entanto, nessa crise do benevolente, 
constatada dentre as associagoes mais institucionalizadas, se acumula 
uma efervescencia associativa com base em engajamentos concretos por 
tempo determinado, centrados em problemas específicos e se dispondo 
a colocar em prática respostas rápidas para os temas em questiio (Ion, 
1997; Barthélémy, 1994, p. 48). As associagoes se especializam e as 
atividades esportivas, culturais ou de lazer ganham mais espago na 
criagiio de associagoes que aumentam (Juan, 1999). A questiio que se 
coloca é aquela do voluntariado ou da participagiio política e social. 
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Distanciadas dos movimentos sociais, as acoes coletivas mesclam 
cooperacáo social, ajuda mútua e protestos. 

Mais amplamente a associacao participa da reatualizacáo do tema 
da sociedade civil, nao numa versáo inocente que a colocaria em 
oposicáo ao Estado, mas questionando-se sobre "a questáo da articulacáo, 
da mediaqáo; da juncáo do político nao-institucional ao político 
institucional, dos espacos públicos de proximidade aos espacos públicos 
de delegacao, da sociedade civil ao Estado" (Maheu, 1991). É certo 
que a nocáo de sociedade civil apresenta dificuldades porque foi 
utilizada com sentidos diferentes, as vezes até contraditórios. No entanto, 
em reacáo contra a tradicao hegeliana e aquela induzida pelos moralistas 
escoceses, que confunde sociedade civil e mercado: as recentes 
contribuicóes teóricas convergem para atribuir a sociedade civil urna 
dimensáo deliberativa envolta dos espacos püblicos de debates (Eme, 
1995). Ao contrário daquilo que t i d a  sido uma constante nas pesquisas 
sobre as associacoes no período de crescimento, a saber suas utilizaqóes 
como meio de acesso ao poder eletivo, a sociedade civil é nesse caso 
percebida como oferecendo uma teoria auto-limitada da democratizaqao 
que procuraria limitar o domínio do Estado e náo a tomar o poder estatal. 
O "atual discurso da sociedade civil está precisamente centrado nas 
novas formas de associacáo coletiva que nao se baseiam, ern geral, em 
relaqoes de classe, mas nas instituicoes públicas, sociais, jurídicas e 
associativas as quais elas estáo ligadas" (Cohen e Arato, 1993, p. 41). 
"Os sistemas democráticos pressupóem sujeitos associados e nao 
atomizados" e o novo modelo de sociedade civil se inscreve em " uma 
concepcáo intersubjetiva e que integra individualidade e autonomia". 
Esse retorno a temática da sociedade civil demostra que alguns espacos 
públicos sáo amplamente ocupados pelos poderes instituídos. Em uma 
sociedade dominada pelas mídias de massa, as associaqoes que náo forem 
resguardadas da introducáo das lógicas de sistema podem, portanto, 
contribuir para a vitalidade de espacos públicos diversificados2 porque 
a evolucao da sociedade náo pode ser reconduzida para um processo de 
colonizaqáo dos mundos vividos. Daí a insistencia de certos autores 
sobre "a posicáo eminente na sociedade civil" das associaqoes "em volta 
das quais podem se cristalizar espacos públicos aut6nomosX (Habermas, 
1992, p. 186). Numerosas obras tem "em comum urna atencáo voltada 
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, para as associagóes voluntárias e a vida associativa enquanto principal 
meio para a definigao de engajamentos públicos" (Eley, 1992). 

Em vista disso, a conceitualizagáo da economia pluralista contribui 
para a abertura do campo das possibilidades democráticas. O 
reconhecimento de que nem a economia seria reconstruída unicamente. 
sobre o mercado, e que nem a protegáo social emanaria unicamente do 
Estado, nos conduz a interessarmo-nos pelas influencias recíprocas entre 
espagos públicos aut6nomos e esferas definidas como sociais e 
econ6micas. Através de certos espagos intermediários que constituem 
as associa~óes, pode acontecer uma extensáo do domínio público 
incluindo urna reflexiio sobre o futuro da economia e do social. As futuras 
elaborag6es da proteggo social e da economia nao esta0 desvinculadas 
das agóes nos confins políticos nao-institucionais e institucionais 
colocadas em prática no quadro da "relag50 de associagóes" (Offe, 1989; 
Cohen e Arato, 1994). 

TraducZo Emmanuelle Girard Ferreira Nunes 

Notas 

1 Período de 1945 a 1973, marcado por um desenvolvimento nunca antes visto 
nos países industrializados, e a respeito do qual o economista frances Jean 
Fourastié escreveu: ne doit on pus direglorieuses les trente années qui on 
faitpasser la Frunce de la vie végétative traditionelle aux niveaux de vie et 
auxgenres de vie contemporains? (nota da revisora). 

2 Inclusive em nivel europeu, é o que mostra E. Dacheux neste trabalho 

Abstraet. In Europe, the acknowlegement of the Human Rights provoked 
the old social order 'S instability without eliminating, however, diferences 
in social condition, inherited from traditional societies. With the 19th. 
century emerging social questions, compatibility between citzenship and 
economical development became an object of passionate debates assumed 
by newly coming associations. This article aims at underlining the 
significant amount of researches focusing on associations, which mark 
its difference from a patterned theoretical economical hypothesis and 
deductions, chosing, instead, comprehensive and historical 
methodologies. The main results lead to take the notions of non profít 
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and third sector as relative. The concept of solidarity became the core 
of the explanation of many social practices which could be tied under 
the generic tittle of civic associations. 

1 

Résumé. En Europe, en effet, la recobssance des drois de l'homme et 
du citoyen a déstabilisé l'ancien ordre social sans éliminer les Wérences 
de conditions héritées des sociétés traditionelles. Avec l'apparition de la 
question sociale, des le dix-neuvieme siecle, la compatibilité entre 
citoyenneté et développement économique a en conséquence fait l'objet 
de débats passionnés dans lesquels se sont inscrites les émergences 
associatives. L'objet de cette contribuition est de souligner l'existence 
d'un nombre significatif de recherches sur I'associationnisme qui se 
démarquent des perspectives hypothético-déductives propres a la théorie 
économique standard en ayant recours a des méthodologies plus 
historiques et compréhensives. Leurs principaux résultats amenent a 
relativiser les notions de non lucrativité et de tiers secteur. C'est plut6t 
le concept de solidarité qui apparait essentiel pour expliciter des pratiques 
diverses qui peuvent etre regroupées sous l'appellation générique 
d'associationisme civique. 
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